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Assunto: DISPENSA DE LICITAçÃO No 20/2025

Requerênte: SecÍetôrira Municipa[ de Educação

RELATóRIO:

Trata-se de soticitação para contratação de serviço de mão de obra para

retirada e instalação de grades dos atambrados do Glnásio Albtno Sossetla.

A supracitada contratação por meio de Dispensa de Licitação tem como

fulcro o art.75, inciso ll da Nova de Le[ de LlcLtações e Contratos Ad mtnistrativos,

Leín" 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a

função de aná[se à legatidade do procedimento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avaliar a compatibitidade dos atos admlnistrativos

produzldos no processo de contratação públ'Lca com o slstema jurídico vigente.

Desta forma, a conventência da realização de determinada contratação Íica a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrigatoriedade de [icitação para as contrataçôes reatizadas pela Adminlstração

Pú btica:

XXI - ressatvados os casos especificados na legistação, as obras, serviços,
compras e atienaçÕes serão contratados mediantê processo de licitação
púbtica que assegure iguatdade de condições a todos os concorrentes,
com ctáusulas que estabeteçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efêtivas da proposta, nos teÍmos da tei, o quaI somente
permitirá as exlgências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obri.gaçôes.

A Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitações e Contratos Púbticos", foi publicada com o objetivo de regulamentar o
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cltado dlspositivo constituclonal e criar padrões e procedimentôs para reger a

contratação peta Admlnistração.

A obrigatorledade da reatização do procedimento licitatório é um

corolárlo do prlnclpio constltucionaI da isonomia, previsto na Constituição Federat

de 1988 (art. 5o, l), peto qua[, todos devem receber tratamento iguaI pelo Estado.

Evita-se, desse modo que os parcelros sejam escothidos por critérios de amizade

pessoal e outros interesses que não o da consecução da flnalldade pública.

Asslm, o objeto imediato e próprio da Licitação é evitar a ocorrência do

arbÍtrlo e do favorltlsmo. Segundo o constituctonalista A[exandre de Morals, "a

Llcitação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao interesse púbtico,

pe[os parttculares, numa sltuação de igualdade".

Sempre que haja possibitidade de concorrênc[a, sem prejuízo ao

lnteresse púbtico, deverá haver ticitação. A contratação direta, sem realização do

prévio certame licitatório, somente é admitida excepciona lmente, nas hlpóteses

trazldas na própria [ei. Tais situações, contudo, conflguram-se em exceções à regra

gerat. A ticitação é regra; a contratação direta, exceção.

Assim, retiradas às hipóteses de excepcionatidade, e obrigatórta a

realização do procedimento ficltatório peta Admlnistração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrigatortedade de reatlzação de

procedimento ltcltatório, o próprio dlspositivo constitucionaI reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressatva dos casos especificados na legislação,

quais sejam a dispensa e a inexiglbilldade de licitação.

Sendo assim, o leglslador Constituinte admltiu a possiblidade de

existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser reatizada, autorizando a

Admlnistração Púbtica a celebrar, de forma dlscricionárla, contratações diretas sem

a concretização de certame licltatórlo.

A dlspensa de Licitação é uma dessas modalidades de contratação dúeta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 elenca os possívels casos de dlspensa. Tendo em

vista o valor da contratação, é possível que a aquisição se dê por dlspensa de

llcltação, com futcro no art. 75, inciso ll, da Lei 14.133/2021:
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Art. 75. É dispensável a ticitação:
ll - para contÍatação que envolva vatores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mit reais), no caso de outros sêrviços e comPras;

Dlspôe o Decreto 11.871/2023 que atuatizou os vatores êstabelecidos

acima que o vator llmite para contrataÇão por dispensa de licitação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e sels reais e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de ticitação poderá ser

reatizada desde que a hlpótese de contratação de bens ou serviÇos estejam

prevlamente expressa nos incisos do artigo 75 da nova lei de [icitações, situaÇão em

que é dispensável a deftagração de processo adminlstrativo licltatório, o que

simptifica demasiadamente a atuação da adm[nlstração, otimizando seu

desempenho.

Na contratação dlreta, o que é dlspensado é o processo [icitatórto e não

o processo admlnistratlvo. Logo o adminLstrador está obrigado a seguir um

procedimento admlnistrativo determlnado, destlnado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalência dos prlncÍpios constitucionais da Adminlstração Pública.

Observa-se que o presente processo fol autorizado e justiflcado peta

autorldade competente, que consta ainda termo de referêncla, estlmativa de

despesa e comprovação da empresa METALURGICA J.S. METAIS LTDA - CNPJ:

29.795.58110001-87, no valor de R$ 1.960,00 (um mll e novecentos e sessenta

reals), atém de ter demonstrado sua hab[[itação medlante a documentação

soticitada, que o va[or da aquislção encontra-se dentro dos timites [egais, que há

disponibitidade e compatibitidade orçamentária para a contrataÇão e que o

processo foi instruÍdo por CPL devidamente nomeada, cumprindo, portanto, as

exLgências [egais.

Verlfica-se ass[m, estarem atendldas as exlgências contidas no citado

aftigo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessa ria mente, integrar o corpo dos

autos, a fim de conÍerir-lhe legalidade e adequação, essencialmente, no que tange

à razáo da escotha do contratado e justiflcativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabltldade.
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Dlante do exposto, uma vez preenchldos os requisitos previstos na Le[ no

14.133/2021 especialmente em seus arts.72 e 75, ll, não vistumbramos óbice à

contratação do objeto mediante dlspensa de licitação.

coNcrusÃo:

Uma vez adotadas as providênclas asslnaladas e se abstendo da

apreclação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunldade mencionados

acima, optna-se pe[a formatlzação do processo de contratação direta, nos termos

dos artigos 72 e 75, lnciso ll, da Lei no 14133/2021.

É o parecer, salvo melhorjuízo.

Tapejara, RS, 24 de feverelro de 2025.
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